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FUNDO BRASIL PAZ NO FUTURO: FINANCIANDO A EFICIÊNCIA DA SEGURANÇA PÚBLICA
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A questão chave em segurança pública é como ante-
cipar recursos que seriam, no futuro, desperdiçados 
em face da violência, como com a perda de vidas, a 
diminuição de acumulação de capital, o aumento dos 
gastos hospitalares para o tratamento das vítimas 
etc. Defende-se neste texto que a concepção de um 
fundo lastreado seja por contribuição voluntária, seja 
pelo aumento da dívida líquida, seria uma alternativa 
certamente aceita pela sociedade, desde que houvesse 
credibilidade e transparência no uso correto dos recursos.

O debate dominante sobre segurança pública no 
Brasil gira, muitas vezes, em torno da necessidade de 
um maior orçamento para aumentar o efetivo policial 
e a aquisição de viaturas, sempre muito aquém de um 
suposto número ideal. Assim, como os orçamentos 
nunca permitem a execução daqueles montantes ideais, 
as responsabilidades tornam-se difusas e opacas e a 
dinâmica da violência-crime segue como um resultado 
intrínseco (e esperado) associado à natural limitação 
de recursos de um país em desenvolvimento. 

Contudo, nunca há uma preocupação em medir 
a eficácia das supostas ações saneadoras. No limite, 
as iniciativas institucionais ficam sem parâmetros de 
avaliação e as políticas públicas acabam por cair na 
armadilha do “eterno recomeço”, em que não se 
consegue documentar quais são as boas práticas e quais 
os programas que funcionam ou não. O problema gira em 
torno de como construir um mecanismo crível que sinalize 
para a sociedade que há um real comprometimento do 
Estado para gerir eficientemente os recursos levantados. 

A adoção de mecanismos de monitoramento e avaliação 
surge, novamente, como fator imprescindível na 
conquista da eficiência democrática.

Neste trabalho, objetiva-se apresentar, em 
primeiro lugar, um modelo de financiamento privado 
de programas para prevenção ao crime, implantado em 
vários países desenvolvidos, conhecido como títulos 
de impacto social. Em segundo lugar, apresentam-se 
algumas ideias sobre a constituição de fundo para a 
segurança pública, que, entre outras propriedades, 
poderia funcionar como um mecanismo capaz de 
alinhar incentivos e comprometer governos com 
ações efetivas no sentido da paz social.
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